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PROJETO DE LEI Nº 0207/2025  

Em, 18 de agosto de 2025 
 

 
DISPÕE SOBRE O TURISMO NÁUTICO, TRANSPORTE 
DE PASSAGEIROS SOBRE A ÁGUA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, 

RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art.1º – Os serviços de transporte de passageiros, passeios marítimos, esportes náuticos e 
demais atividades relativas ao turismo náutico no Município de Cabo Frio, regem-se por esta 
Lei e pelo regulamento, sendo executados mediante autorização outorgada pelo Poder 
Executivo, através da Secretaria Municipal de Turismo, e dá outras providências. 
 
Art. 2º – A realização das atividades previstas nesta Lei observará as disposições da Lei Federal 
nº 9.537/1997, do Decreto nº 2.596/1998, das Normas da Autoridade Marítima e da legislação 
municipal aplicável. 
 
CAPÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES 
 
Art.3º - Para os efeitos desta Lei, aplicam-se as seguintes definições: 
 
I– Turismo Náutico: conjunto de atividades relacionadas ao uso comercial turístico de 
embarcações ou dispositivos aquáticos, incluindo passeios de barco, aluguel de embarcações, 
transporte de passageiros, esportes náuticos, mergulho recreativo e outras atividades comerciais 
vinculadas; 
II - Autorização: delegação a título precário, para a prestação do serviço turístico, outorgada 
pelo Município à pessoa jurídica para o desempenho por sua conta e risco, pelo prazo 
determinado no Termo de Autorização, emitido pela Secretaria Municipal de Turismo; 
III - Autorizado: pessoa jurídica detentora da delegação outorgada para a prestação do serviço 
turístico nas hidrovias interiores ou com embarque ou desembarque no Município de Cabo Frio; 
IV - Dispositivos Flutuantes: artefatos aquáticos de recreação (como banana boat, pula-pula 
aquático e boia elástica), motorizados ou não, utilizados em atividades turísticas; 
V- NAVSEG: aplicativo oficial da Autoridade Marítima destinado ao registro obrigatório de 
viagens turísticas de embarcações, devendo estar ativo desde o suspender da embarcação até sua 
atracação final; 
 

 

  Página(s) 1 de 12 aLegislativo 
 



  

 

 

  Câmara Municipal de Cabo Frio 

Av. Assunção, 760 - São Bento - CEP: 28906-200 - CABO FRIO\RJ 

CNPJ: 29.880.739/0001-17 - Tel: 22 26400700 - Site: 

www.transparencia.cabofrio.rj.leg.br 

 

 

VI – Poita: acessório empregado somente em sinais flutuantes, consistindo de um peso que 

repousa no fundo, geralmente fabricado em concreto e destinado a manter um sinal flutuante em 

sua posição. As bóias são ligadas à poita por meio de uma amarra, que consiste basicamente de 

uma corrente, normalmente fabricada em aço. As balizas e bóias articuladas, por sua vez, 

ligam-se à poita por meio de um sistema "Cardan" ou similar. 

VII - Navegação Interior: realizada em águas consideradas abrigadas ou parcialmente abrigadas, 

conforme disposto nas Normas Padrão da Capitania dos Portos de Macaé (NPCP – CPM) em: 

- Área 1: lagos, lagoas, baías, rios e canais, onde normalmente não se verificam ondas com 

alturas significativas que representem riscos à navegação; 

- Área 2: áreas onde podem ocorrer ondas significativas ou combinações adversas de vento, 

maré ou correnteza que dificultem a navegação; 

 

VIII - Selo de Cadastramento: adesivo anual com QR Code emitido pela Secretaria Municipal 

de Turismo, contendo dados da embarcação e de seu responsável, a ser afixado em local visível 

externo; 

 

IX - Entidades náuticas: refere-se a organizações que atuam no âmbito da navegação, seja ela de 

lazer, esportiva, comercial ou de transporte. Estas entidades podem ser clubes náuticos, 

associações de proprietários de embarcações, marinas, órgãos reguladores da atividade náutica, 

entre outros.  

 

X – Os serviços náuticos tratados nesta lei, regem-se da seguinte forma: 

 

a) Considera-se como transporte de passageiro, a exploração comercial de escunas, catamarã, 

traineiras, barco táxi, lanchas, barco a remo, ou qualquer outro assemelhado; 

b) Considera-se como passeios marítimos e recreativos, a exploração comercial de lanchas, 

sendo locação ou charter, moto aquática, catamarã, traineira, atividade de mergulho, ou 

qualquer outro assemelhado; 

c) Considera-se esportes náuticos, a exploração comercial de kitesurf, ski aquático, vela, canoa 

havaiana, caiaque, stand up paddle, pesca esportiva, windsurf, wake surf, surfe, ou qualquer 

outro assemelhado; 

d) Considera-se dispositivos flutuantes, a exploração comercial de banana boat, pula-pula 

aquático, bóia elástica, pedalinho, ou qualquer outro assemelhado. 

 

CAPÍTULO III 

DAS CONDIÇÕES DA OUTORGA 

 

Art. 4º – A autorização para a prestação dos serviços e atividades de transporte de passageiros e 

turismo náutico somente será outorgada à pessoa jurídica legalmente constituída, com sede ou 

filial no Município de Cabo Frio, que: 

 

I - Seja proprietária, arrendatária ou afretadora de embarcação regularmente inscrita na 

Capitania dos Portos, conforme as normas da Autoridade Marítima; 

II - Comprove regularidade fiscal e jurídica mediante apresentação dos seguintes documentos: 

a) Contrato Social e CNPJ; 
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b) Documentos pessoais dos sócios da Pessoa Jurídica ou de seu representante legal (identidade, 

CPF e comprovante de residência); 

c)Alvará de funcionamento municipal, no que couber; 

d)Certidão Negativa de Débitos (CND) federal, estadual e municipal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

f) Certidão FGTS – CRF; 

g) Título de Inscrição da Embarcação (TIE) em nome da Pessoa Jurídica, contrato de 

afretamento ou arrendamento vigente, quando couber; 

h) Apólice vigente de seguro de responsabilidade civil por danos causados a terceiros, aos 

passageiros e seguro de destroços; 

i)Inscrição no CADASTUR; 

-Laudo de vistoria da Marinha no caso de embarcações inscritas (TIE); 

j) Roteiro turístico náutico, indicando qual o percurso da atividade;  

k) Documento de habilitação específica do condutor, quando couber, de acordo com o objeto do 

requerimento;  

l) Fotografia colorida da embarcação/dispositivo náutico com data; 

m) Vistoria mecânica periódica. 

§1º – Outras documentações específicas por modalidade ou atividade turística náutica poderão 

ser exigidas, conforme se faça necessário.  

§2º - Os dispositivos flutuantes e equipamentos esportivos não motorizados são dispensados de 

inscrição na Capitania dos Portos. 

§3º - A outorga será formalizada mediante a emissão do Termo de Autorização, de caráter 

precário, intransferível e pessoal (intuitu personae), com prazo determinado e condicionado ao 

cumprimento contínuo das obrigações legais e regulamentares. 

 

Art. 5º – A obtenção da Autorização para a prestação de serviços não confere, por si só, o 

direito ao exercício da atividade, sendo exigido o prévio cadastramento das empresas e suas 

respectivas embarcações junto a Secretaria Municipal de Turismo, além do atendimento de 

outros requisitos que se fizerem necessários. 

 

Art. 6º - A autorização poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante procedimento 

administrativo, nos casos de: 

I- Descumprimento das obrigações legais ou regulamentares; 

II - Prática de conduta que comprometa a segurança da navegação ou dos usuários; 

III- Inadimplência das obrigações fiscais, previdenciárias ou ambientais; 

IV- Encerramento irregular das atividades ou extinção da pessoa jurídica. 

 

Art. 7º - A renovação da autorização observará os mesmos requisitos da autorização inicial, 

devendo ser requerida com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do término de sua 

vigência, que será de 12 (doze) meses. 

 

Art. 8º - A inscrição das empresas nos respectivos cadastros deverá ocorrer no prazo de 90 

(noventa) dias, a contar da publicação desta Lei. 

 

CAPÍTULO IV 

 

DAS CONDIÇÕES DAS EMBARCAÇÕES 

 

Art. 9º - As embarcações turísticas devem: 
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I– Manter as tripulações devidamente uniformizadas, de modo a permitir fácil identificação por 

parte dos passageiros e dos órgãos de fiscalização; 

II - Manter adequadas as condições de segurança e higiene dos compartimentos e das 

instalações sanitárias de bordo; 

III – Possuir condições de transportar o número de passageiros autorizados pela autoridade 

marítima, devidamente assentados em bancos munidos de estofamento fixos ou removíveis; 

IV – Possuir, além da placa indicadora de fixação obrigatória por exigência da Capitania dos 

Portos, placa específica em local visível externo, selo municipal, e na parte interna da 

embarcação, em local visível, os números de telefone da da Guarda Marítima e Ambiental, do 

Corpo de Bombeiros e o número de emergência médica; 

V – Possuir equipamento de comunicação conforme as exigências previstas nas normas da 

Autoridade Marítima.  

VI – Possuir coletes salva-vidas homologados para todos os passageiros e tripulantes, sendo sua 

obrigatoriedade conforme disposto nas Normas da Autoridade Marítima; 

VII – Ter as viagens cadastradas e acompanhadas no NAVSEG antes do primeiro suspender até 

a última atracação; 

VIII – Manter a embarcação com a manutenção preventiva e corretiva em dia, de modo a evitar 

o despejo acidental de óleo e demais poluentes no ambiente marinho; 

IX – Disponibilizar lixeiras a bordo e garantir a adequada segregação, acondicionamento e 

destinação final dos resíduos sólidos gerados durante a operação turística. 

CAPÍTULO V 

 

DOS EQUIPAMENTOS FLUTUANTES E ESPORTIVOS 

 

Art. 10 – Os dispositivos flutuantes e equipamentos de uso recreativo ou esportivo deverão 

operar em consonância com as normas da Autoridade Marítima e, no que couber, do Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e da legislação 

municipal aplicável.  

CAPÍTULO VI 

DA REGULARIZAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE POITAS 

 

Art. 11. A regularização e a emissão do Termo de Autorização para instalação e uso de poitas 

ficarão a cargo, de forma conjunta, das Secretarias Municipais de Turismo, de Meio Ambiente e 

Clima, Gestão Territorial e Economia Azul e da Guarda Marítima Ambiental. 

 

§1º No Termo de Autorização constará a numeração identificadora da poita e 

georreferenciamento, visando facilitar sua identificação e a fiscalização da embarcação 

autorizada a utilizá-la. 

§2º O outorgado deverá manter atualizado o cadastro da poita junto à Secretaria Municipal de 

Turismo. 

 

Art. 12. Após a emissão do Termo de Autorização pelas secretarias municipais, o outorgado 

deve levar tal documentação a Capitania dos Portos para fins de registro junto a autoridade 

marítima, para assim validar o documento em questão junto as autoridades pertinentes. 
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Art. 13. Para o requerimento de autorização de poita, o Poder Executivo poderá instituir a 

cobrança de Taxa de Fiscalização de Sistemas de Fundeio, nos termos do art. 26 desta Lei e da 

legislação tributária municipal vigente. 

 

Parágrafo único - Entre as atividades sujeitas à cobrança de taxa, nos termos do caput, 

incluem-se a autorização, o cadastramento, a vistoria e a fiscalização de poitas e sistemas de 

fundeio em áreas aquáticas públicas sob responsabilidade municipal. 

 

Art. 14. Poitas instaladas sem autorização ou em desconformidade com os parâmetros 

estabelecidos poderão ser removidas pela Guarda Marítima Ambiental, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 

 

§1º Quando se tratar de poita regularizada, mas identificada em posição inadequada ou em 

desacordo com normas técnicas ou de segurança, o outorgado será notificado para realizar a 

adequação no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§2º O descumprimento da notificação no prazo estipulado poderá ensejar a aplicação de multa 

administrativa, conforme regulamento. 

Ss3º – as poitas devem ser recadastradas junto a Secretaria Municipal de Turismo no prazo de 

90 (noventa) dias após a publicação dessa lei. 

 

CAPÍTULO VII 

DOS DEVERES DO AUTORIZADO 

 

Art. 15 -São deveres do autorizado: 

 

I– Cumprir e fazer cumprir as disposições desta Lei, de seu regulamento e obedecer às regras e 

restrições estabelecidas no Termo de Autorização; 

II – Obedecer rigorosamente às normas de segurança do tráfego aquaviário, de acordo com a 

legislação federal pertinente; e 

III– Atender prontamente as determinações e exigências das Secretarias Municipais de Turismo, 

Meio Ambiente e da Guarda Marítima e Ambiental, na qualidade de órgãos da fiscalização 

municipal, quanto à segurança do tráfego aquaviário, na hipótese prevista no art. 6º da Lei 

Federal nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, e nas demais normas regulamentares; 

IV– Prestar os serviços descritos nesta Lei por pessoas devidamente qualificadas, no mínimo na 

forma do art. 2º, inciso II, da Lei Federal nº 9.537/1997; 

V– Contratar seguro de acidentes pessoais para os passageiros, de responsabilidade civil, além 

de seguro de destroços; 

VI– Fornecer instruções verbais e demonstrações práticas sobre o uso dos coletes salva-vidas, 

indicando sua localização a bordo, bem como esclarecer os procedimentos a serem observados 

em situações de emergência; 

VII – Fornecer ao contratante, ainda que por meio eletrônico, informações acerca de previsão do 

tempo, condições de ventos e marés para Cabo Frio no período da prestação do serviço; 

VIII – Portar o Documento de Arrecadação Municipal (DAM) devidamente pago, quando for o 

caso, ou comprovar o pagamento de taxas que venham as ser instituídas pela municipalidade; 

IX – Adotar condutas ambientalmente responsáveis durante a prestação dos serviços, zelando 

pela não geração de impactos negativos ao meio ambiente marinho e costeiro, especialmente no 

que se refere à poluição sonora, gestão de resíduos, à prevenção da  
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poluição hídrica e à observância das normas incidentes sobre Unidades de Conservação e áreas 

ecologicamente sensíveis; 

X – Manter o devido afastamento da embarcação em relação à fauna marinha, em conformidade 

com as diretrizes estabelecidas na Portaria IBAMA nº 117, de 26 de dezembro de 1996; 

XI – Respeitar os limites das Unidades de Conservação e demais áreas ambientalmente 

protegidas, evitando o fundeio sobre bancos de corais ou em locais ecologicamente sensíveis. 

 

Art. 16 -Manter nas embarcações serviços de comunicação via rádio em VHF ou outro meio 

eletrônico autorizado pelo Poder Público, com escuta permanente. 

 

Art. 17 – O abastecimento de embarcações deverá observar as normas técnicas e regulatórias 

estabelecidas pela Agência Nacional do Petróleo (ANP), pela Marinha do Brasil e demais 

órgãos competentes.  

 

CAPÍTULO VIII 

 

DAS INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS DESTINADOS ÀS 

ATIVIDADES 

 

Art. 18 - Os terminais marítimos municipais são destinados ao embarque e desembarque de 

passageiros em embarcações operadas por empresas autorizadas. 

 

Art. 19 – É proibido o embarque de passageiros, para fins de atividades comerciais, em locais 

não credenciados ou não autorizados pelo Poder Público Municipal, na forma desta Lei, sob 

pena de: 

I – multa; 

II – impedimento de operação da entidade náutica. 

Parágrafo Único – Constatado o descumprimento das disposições deste artigo, caberá à 

Secretaria Municipal de Turismo e à Guarda Marítima e Ambiental promover a notificação do 

Autorizado para paralisação das atividades, bem como a lavratura do competente Auto de 

Infração. 

 

Art. 20 - Em caráter excepcional e precário a municipalidade poderá autorizar o embarque e 

desembarque de passageiros em entidades náuticas, desde que estas estejam devidamente 

licenciadas pelos órgãos responsáveis, devendo possuir estrutura para embarque/desembarque 

seguro, descarte de resíduos e controle cadastral das empresas operantes. 

 

Art. 21 - As entidades náuticas deverão informar todas as empresas e embarcações que 

operarem em suas dependências na modalidade de turismo náutico, com cópia das autorizações 

pertinentes e do seguro de responsabilidade civil de cada Autorizado e de destroços, para 

confecção de cadastro pela Secretaria Municipal de Turismo.  

 

§1o – Quanto a atualização e regularidade do cadastro, a fiscalização será exercida pela 

Secretaria Municipal de Turismo; 

 

§2º - A Guarda Marítima e Ambiental exercerá a fiscalização das operações das atividades. 

Art. 22 – As entidades náuticas, em especial as marinas sediadas neste Município, deverão 

manter o cadastro atualizado das embarcações que se encontram em suas dependências, com as 

informações constantes no Título de Inscrição de Embarcação (TIE). Essas informações deverão 

ser atualizadas e repassadas a Secretaria Municipal de  
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Turismo até o 10º dia de cada mês. 

 

Art. 23 - A administração dos terminais de passageiros públicos constitui atribuição da 

Secretaria Municipal de Turismo, competindo-lhe as seguintes providências e facilidades: 

I - Exercer o controle da atividade, nos termos desta Lei e das normas regulamentares; 

II - Dotar o terminal de pessoal habilitado para as atividades de recepção; 

III - Promover diretrizes para a comercialização da venda de bilhetes de passagens; 

IV -Disponibilizar as informações turísticas aos passageiros. 

 

Art. 24 – Os terminais marítimos de passageiros deverão manter serviços de comunicação no 

mínimo via rádio em VHF, com escuta permanente no Canal 16 e meios digitais, visando o 

monitoramento das embarcações que estiverem realizando passeio nas hidrovias, lacustres, 

fluviais e marítimas do município. 

 

Art. 25 – A administração dos terminais marítimos de passageiros poderá ser delegada pelo 

Poder Executivo a terceiros, cabendo à Secretaria Municipal de Turismo a fiscalização do seu 

funcionamento, em conjunto com a Guarda Marítima e Ambiental. 

 

Art. 26 – O Poder Público Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Turismo, poderá 

criar meios de cadastramento eletrônico e controle de passageiros, visando à fiscalização e 

coleta de dados para fomento do turismo local. 

 

Art. 27 – O Poder Executivo poderá propor, mediante lei específica, a instituição de taxas pelo 

uso de instalações públicas e pelo exercício regular do poder de polícia sobre as atividades 

previstas nesta Lei, observados os princípios da legalidade, especificidade e divisibilidade.  

 

CAPÍTULO IX 

 

DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

 

Seção I 

 

Das medidas referentes aos passageiros 

 

Art. 28 - Será impedido de embarcar, ou já estando embarcado, será retirado de bordo ou do 

terminal, o passageiro que agir de maneira inconveniente ou agressiva, desobedecendo as 

normas de bordo e não acatando as orientações da tripulação. 

Parágrafo Único – Se o passageiro incidir em conduta que se constitua em crime ou 

contravenção penal, os responsáveis pela fiscalização deverão proceder de forma a conduzir o 

infrator imediatamente à Autoridade Policial, para o procedimento cabível. 

Seção II 

 

Das Medidas Referentes aos Autorizados 

 

Art. 29 - Será impedido de operar o Autorizado que: 

I– Deixar de cumprir as disposições desta Lei e das demais normas referentes à atividade, 

expedidas pelas autoridades competentes; 

II– Deixar de atender prontamente as determinações, notificações e exigências da fiscalização 

municipal no cumprimento das regras de funcionamento previstas nesta Lei,  
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nas normas regulamentares, bem como no respectivo Termo de Autorização; 

 

III– Não atender o prazo para os cadastramentos exigidos pela municipalidade. 

CAPÍTULO X 

 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

 

Seção I 

 Das Infrações 

Art. 30 – Constitui infração o descumprimento das disposições desta Lei e de seu regulamento, 

bem como das normas expedidas pela autoridade competente. 

 

SS 1º – Responde pela infração quem por ação ou omissão lhe deu causa, ou concorreu para sua 

prática, ou dela se beneficiou. 

SS 2º - a exploração das atividades descritas nesta lei ainda que exercidas de forma gratuita sem 

a devida autorização do poder público municipal ocasionará a apreensão da embarcação ou 

dispositivo flutuante que somente será liberado após o pagamento da multa administrativa. 

SS 3º - a exploração das atividades descritas nesta lei ainda que exercidas de forma gratuita sem 

a devida autorização do poder público municipal ocasionará é considerada de natureza 

gravíssima. 

 

Art. 31 – A autoridade municipal ou o agente fiscalizador que tiver ciência de ocorrência de 

infração é obrigado a promover a sua apuração imediata, através de processo administração 

próprio. 

 

Seção II  

Das Penalidades 

Art. 32 - As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que se inicia 

com o Auto de Infração, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 33 - As infrações às normas desta Lei serão punidas com as seguintes penalidades: 

I- Advertência; 

II- Notificação preliminar; 

III- Multa; 

IV-Suspensão da autorização por até 180 (cento e oitenta) dias; 

V-- Revogação da autorização. 

 

Art. 34 - Constatada a infração, o infrator será advertido, verbalmente ou por escrito, a cessar 

imediatamente a conduta contrária às regras estabelecidas. 

§1o - A notificação preliminar tem o efeito de advertência escrita, para que seja corrigida a 

irregularidade ou ilegalidade verificada, sem prejuízo da multa administrativa. 

§2o - Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

 

Art. 35 - Constitui infração ambiental a alimentação de aves e espécies marinhas, o descarte, a 

partir de embarcação ou dispositivo flutuante, de lixo, detritos ou substâncias de qualquer 

natureza, como óleo, combustível, resíduos orgânicos ou plásticos, nas hidrovias interiores ou 

nas praias do município. A infração sujeita o infrator à aplicação de multa administrativa, 

conforme regulamentação específica. 
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Parágrafo Único – A responsabilidade é solidária do proprietário da empresa, do proprietário da 

embarcação, do Comandante ou do Mestre da embarcação. 

 

Art. 36 – Constitui infração ambiental a utilização de equipamentos sonoros a bordo de 

embarcações ou dispositivos flutuantes, a qualquer hora do dia ou da noite, quando em 

desacordo com os limites estabelecidos nesta Lei e em sua regulamentação, sujeitando-se o 

infrator à aplicação de multa administrativa, conforme decreto específico. 

 

§1º – Para os efeitos desta Lei, considera-se poluição sonora toda emissão de som, contínua ou 

intermitente, mecânico, eletrônico, instrumental, portátil ou fixo, produzida por embarcações, 

motoaquáticas, equipamentos sonoros ou durante eventos públicos ou privados realizados em 

meio aquático. 

I – É vedado o uso de equipamentos sonoros, nos termos deste parágrafo, nas áreas abrigadas do 

Canal do Itajuru, da Laguna de Araruama, bem como no Distrito de Tamoios, correspondentes a 

Área 1, tanto durante a navegação quanto durante o fundeio, especialmente em regiões de 

predominância residencial. 

II – Nas áreas não abrigadas, correspondentes a área 2, o limite máximo de emissão sonora será 

de 65 (sessenta e cinco) decibéis, aferidos por decibelímetro posicionado na popa da 

embarcação, respeitado o disposto em normas ambientais e desde que não acarrete incômodo à 

vizinhança ou perturbação do sossego público. 

III – A restrição prevista aplica-se a qualquer emissão sonora audível a partir do exterior da 

embarcação, seja de origem portátil ou fixa, acoplada ou não ao casco, bem como a qualquer 

barulho excessivo provocado por atividades a bordo. 

§2º – A responsabilidade pelo cumprimento das normas deste artigo será solidária entre o 

proprietário da embarcação, o comandante ou mestre responsável pela operação, e, se for o 

caso, o responsável legal pela empresa exploradora da atividade náutica. 

§3º – Poderá o Poder Executivo Municipal, mediante decreto, regulamentar limites distintos de 

emissão sonora para áreas específicas do território náutico municipal, observadas as 

características locais e os parâmetros da legislação ambiental vigente. 

CAPÍTULO XI 

 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 

Art. 37 – O processo legal administrativo para a aplicação de penalidade prevista nesta Lei será 

iniciado com a lavratura pela autoridade ou agente fiscalizador que houver constatado o fato, de 

Auto de Infração, do qual constará: 

I– Nome do infrator, seu endereço, bem como os demais elementos necessários a sua 

identificação, ou através do número de título de inscrição da embarcação (TIE); 

II –Local, data e hora do cometimento da infração, descrição da infração e menção do 

dispositivo legal ou regulamentar transgredido; 

III– Penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal, que autorize a sua 

imposição; 

IV– Assinatura do autuado ou seu representante; 

V– Se o infrator for notificado pessoalmente e se recusar a exarar ciência, tal circunstância 

deverá ser expressamente mencionada pela autoridade ou agente fiscalizador que efetuou a 

notificação.   

 

Art. 38 - As eventuais omissões ou incorreções na lavratura do auto de infração não  
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acarretarão nulidade dele quando, constarem os elementos necessários à identificação da 

infração e do infrator. 

Art. 39 -O infrator será notificado para ciência da infração: 

 

I- Pessoalmente; 

II- Por via postal; 

III- Por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido; 

IV-Por meio eletrônico cadastrado no momento do credenciamento. 

 

Art. 40 - As intimações por meio eletrônico serão consideradas válidas com a confirmação de 

envio ao destinatário, que deverá manter seu cadastro atualizado junto ao órgão de fiscalização. 

 

Seção Única 

Dos Recursos 

 

Art. 41 – O autuado será notificado com a entrega de cópia do Auto de Infração, a partir da qual 

terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento ou notificação, para 

apresentar defesa administrativa, que deverá ser protocolizada na sede da Secretaria Municipal 

de Turismo. 

 

Parágrafo Único – A ausência de apresentação de defesa no prazo legal importará na revelia do 

autuado, com o regular prosseguimento do processo administrativo sancionador. 

 

Art. 42 - Apresentada a defesa ou impugnação, as razões do recorrente, juntamente com a cópia 

do auto de infração, serão submetidos à autoridade julgadora, que terá o prazo de 15 (quinze) 

dias úteis para proferir sua decisão, obrigatoriamente fundamentada. 

 

Art. 43 - A Autoridade julgadora é composta por uma comissão de 3 (três) membros, sendo 01 

(um) da Guarda Marítima e Ambiental e 02 (dois) da Secretaria Municipal de Turismo. 

 

Parágrafo único – Da decisão proferida pela autoridade julgadora, caberá recurso dirigido ao 

secretário Municipal de Turismo de Cabo Frio, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data de sua publicação. 

 

CAPÍTULO XII 

 DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44 - O Poder Executivo fixará o valor e a gradação dos valores da multa em relação à 

gravidade da infração. 

 

Art. 45 – A exploração comercial das atividades previstas no Parágrafo Único do art. 1º desta 

Lei será realizada nos termos desta norma e deverá, adicionalmente, observar a legislação 

específica aplicável ao uso e ocupação do solo. 

 

Art. 46 - Compete à Secretaria Municipal de Turismo, Meio Ambiente e à Guarda Marítima 

Ambiental a fiscalização das normas desta Lei, em ação integrada com os demais órgãos de 

fiscalização pertinentes à atividade. 

 

Art. 47 – A dotação orçamentária para a cumprimento desta Lei será proveniente da revogação 

da Lei no 1.735/2003, bem como de recursos de dotação orçamentária própria. 

Art. 48 – O Poder Executivo e a Secretaria Municipal de Turismo devem regulamentar  
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esta lei no que couber. 

Art. 49 – O Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Turismo, poderá instituir 

programa permanente de educação para a segurança na atividade turística aquática, podendo 

designá-lo, por ato próprio, com nome de cunho educativo em memória de vítimas de acidentes 

náuticos.  

 

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 51 - Revoga-se a Lei nº 1.735, de 22 de dezembro de 2003, e as demais disposições em 

contrário. 
 

 
Sala das Sessões, em 18 de agosto de 2025. 

 
 

JOHNNY  COSTA 
VEREADOR(A) 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade estabelecer regras claras e rigorosas para a 
exploração das atividades de turismo náutico e transporte de passageiros sobre a água no 
Município de Cabo Frio, assegurando a qualidade dos serviços prestados, a segurança dos 
usuários e a preservação ambiental. 

A proposta encontra amparo na necessidade urgente de prevenir a repetição de tragédias 
como as ocorridas em 2024, quando acidentes envolvendo embarcações no município 
resultaram em perdas irreparáveis, incluindo a morte do pequeno Davi Freire Zerbone, de 
apenas quatro anos de idade, vítima de explosão de lancha durante um passeio com sua família. 
Esses fatos chocaram a população e expuseram fragilidades nos protocolos de segurança e 
manutenção das embarcações utilizadas para o turismo náutico. 

Cabo Frio possui uma das mais belas faixas litorâneas do Brasil e o turismo náutico é 
vocação natural e relevante pilar econômico de nosso município. Contudo, essa vocação deve 
vir acompanhada de responsabilidade e de regras modernas, que garantam que operadores e 
embarcações estejam devidamente autorizados, vistoriados e preparados para prevenir 
acidentes, proteger o meio ambiente e oferecer serviços de excelência aos turistas e à população 
local. 

A presente norma disciplina aspectos essenciais como: 
• Qualificação profissional dos prestadores de serviço, com exigência de habilitação e 

treinamento; 
• Manutenção preventiva e corretiva das embarcações; 
• Regras claras para abastecimento seguro de combustíveis; 
• Protocolos de segurança para embarque e desembarque de passageiros; 
• Prevenção à poluição sonora e proteção ambiental, especialmente em áreas sensíveis; 
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• Fiscalização integrada e efetiva, com penalidades proporcionais à gravidade das 

infrações. 

Além de proteger vidas, este projeto fortalece a imagem de Cabo Frio como destino 

turístico seguro, moderno e comprometido com a preservação ambiental, fomentando o 

desenvolvimento econômico sustentável e evitando que tragédias manchem a reputação de 

nosso município. 

Trata-se, portanto, de medida de elevado interesse público, em consonância com os 

princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da proteção ao meio ambiente e da 

segurança dos serviços prestados à coletividade, merecendo a aprovação por parte desta Casa 

Legislativa. 
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